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 RESUMO: O que são, para que servem e como são construídos 
indicadores sociais? O principal objetivo desse trabalho é 
responder essas questões. O foco repousa sobre a compreensão 
intuitiva dos principais conceitos, propriedades e construção de 
indicadores sociais. O público alvo são estudantes de graduação, 
pós-graduação e pesquisadores em geral. Metodologicamente, 
fez-se uso da simulação básica e dados observacionais para 
ilustrar como indicadores sociais podem ser construídos a partir 
da análise de componentes principais. 
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Introdução
Information is to the decision-making process what oil is to the 
internal-combustion machine. It does not itself make the process 
work, but without it there is a considerable wasted effort, 
misdirected motion, and eventual breakdown (HENRIOT, 1970).
O principal objetivo desse trabalho é apresentar uma 
introdução aos indicadores sociais. O foco repousa sobre a 
compreensão intuitiva dos principais conceitos, propriedades 
e construção de indicadores sociais. A motivação central é 
facilitar a compreensão do conceito, aplicação e construção de 
indicadores sociais não só entre a comunidade acadêmica mas 
também entre os formuladores de políticas públicas7. Para Henriot 
(1970), os indicadores sociais procuram solucionar uma questão 
antiga: como utilizar a informação disponível sobre a realidade 
social para otimizar o desenho e a implementação de políticas 
públicas? Dessa forma, uma primeira função dos indicadores 
sociais é descrever a realidade a partir de dados objetivos e 
comparáveis e/ou critérios considerados socialmente relevantes. 
O artigo está dividido da seguinte forma: a próxima seção 
apresenta a definição indicadores sociais, discutindo a sua 
importância tanto na pesquisa acadêmica quanto na formulação 
e avaliação de políticas públicas. Em seguida, o texto apresenta 
algumas das propriedades desejáveis dos indicadores sociais, 
fornecendo exemplos de repositórios onde diferentes indicadores 
podem ser acessados. Por fim, ilustra-se o passo a passo que 
deve ser seguido para construir um indicador a partir da análise 
de componentes principais. A conclusão, por sua vez, sumariza 
as principais recomendações. 
Definindo indicadores sociais8
O termo indicadores sociais surgiu no início da década de 




8  Por  se  tratar  de  um  trabalho  introdutório,  iremos  cobrir  apenas  conceitos  básicos  e  aplicações 
relativamente simples da construção de indicadores sociais. Para os interessados em saber mais sobre esse 
tema  sugerimos  cobrir  as  referencias  bibliográficas. Em particular,  sugerimos  acompanhar  a  produção 
do  professor  Paulo  de Martino  Jannuzzi.  Para  uma  compilação  comentada  da  bibliografia  disponível 
sobre indicadores sociais ver Wilcox et al (1972). Para uma contextualização histórica do surgimento e 
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the term social indicators was born and given its initial meaning in 
an attempt to detect (evaluate) and anticipate (assess) the nature 
and magnitude of the second-order consequences of the space 
program for American society (LAND, 1983, p.2).
Em termos acadêmicos, é importante destacar o papel do 
professor William F. Ogburn e seus colaboradores na Universidade 
de Chicago como entusiastas intelectuais e institucionais de 
diferentes esforços no sentido de produzir indicadores sociais 
que revelassem os padrões de mudança social da época9. Para 
Jannuzzi,
O aparecimento e desenvolvimento dos indicadores sociais 
está intrinsecamente ligado à consolidação das atividades de 
planejamento do setor público ao longo do século XX. Embora se 
possa citar algumas contribuições importantes para a construção 
de um marco conceitual sobre os Indicadores Sociais nos anos 
20 e 30, o desenvolvimento da área é recente, tendo ganhando 
corpo científico em meados dos anos 60 no bojo das tentativas de 
organização de sistemas mais abrangentes de acompanhamento 
das transformações sociais e aferição do impacto das políticas 
sociais nas sociedades desenvolvidas e subdesenvolvidas 
(JANNUZZI, 2002, p.1). 
Mas o que é um indicador social afinal? Land (1971) e Wilcox 
e Brooks (1971) definem indicadores sociais como componentes 
do sistema social que descrevem o funcionamento do próprio 
sistema10. Para Henriot, 
social indicators, quantitative data that serve as indexes to 








of welfare  (...)  subject  to  the  interpretation  that  if  it  changes  in  the  right  direction, while  other  things 
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of widespread interest recently among politicians, administrators, 
and academicians (HENRIOT, 1970, p.235)11. 
Na linguagem de políticas públicas, Land afirma que 
indicadores sociais “are target or output variables, towards 
changes in which some public policy (program, project) is 
directed” (LAND, 1983, p.4)12. Para Jannuzzi (2005), “no campo 
aplicado das políticas públicas, os indicadores sociais são 
medidas usadas para permitir a operacionalização de um 
conceito abstrato ou de uma demanda de interesse programático” 
(JANNUZZI, 2005, p.138)13. Nesse trabalho, adotamos a definição 
proposta por Jannuzzi (2005). 
E qual é a relação entre indicadores sociais e gestão 
governamental? Os indicadores sociais têm um papel 
fundamental no desenho, na implementação e na avaliação de 
políticas públicas. Os indicadores informarão ao gestor a respeito 
da quantidade de alunos por escola/sala de aula, do número 
de detentos por presídio/sela, do numerário de homicídios por 
estado/cidade/bairro, do montante de pessoas desempregadas, 
etc. Ou seja, sempre que existir um interesse programático 
em uma área específica da atividade governamental, haverá 
a necessidade de utilizar indicadores sociais. Nas palavras de 
Jannuzzi (2005), “os indicadores guardam, pois, relação direta 
com o objetivo programático original, na forma operacionalizada 
pelas ações e viabilizada pelos dados administrativos e pelas 
estatísticas públicas disponíveis” (JANNUZZI, 2005, p.139). 
Logisticamente, é impensável cogitar qualquer intervenção 
estatal sem conhecer detalhadamente a realidade social que 
se deseja transformar. Uma política de segurança pública 
dificilmente produzirá os seus resultados esperados se o gestor 
não souber qual é a modalidade criminal mais recorrente e onde 
ela ocorre com mais intensidade. Similarmente, uma política 
de transporte tende ao fracasso quando o gestor desconhece o 
tamanho da frota e os horários e localidades de maior fluxo. No 
11  É importante registrar a definição clássica de Stuart Alan Rice: “social  indicators are needed to find 
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entanto, a simples compilação de dados não garante a eficiência, 
eficácia e efetividade das políticas. Tão importante quanto 
coletar e processar os dados de forma sistemática é assegurar 
as ferramentas mais adequadas à sua análise. Em geral, são as 
técnicas multivariadas que fornecem as melhores possibilidades 
analíticas. No entanto, a maior parte dos relatórios técnicos são 
majoritariamente descritivos e/ou se limitam a utilizar técnicas 
básicas de estatística inferencial. Nesse trabalho, utilizamos 
análise de componentes principais e simulação básica para 
ilustrar o passo a passo da construção de um indicador. 
Propriedades desejáveis dos indicadores sociais14
A literatura especializada aponta a confiabilidade e a 
validade como termos essenciais da linguagem básica da 
mensuração (ZELLER; CAMINES, 1980). A definição clássica de 
Nunnally (1967) postula que “reliability concerns the extent to 
which measurements are repeatable – by the same individual 
using different measures of the same attribute or by different 
persons using the same measure of an attribute” (NUNNALLY, 
1967, p.172). Similarmente, Everitt e Skrondal definem 
confiabilidade como “the extent which repeated measurements 
on units (for instance people) yield similar results” (EVERITT; 
SKRONDAL, 2010, p.365)15. Uma forma intuitiva de entender o 
conceito de confiabilidade é imaginar uma balança. Se a cada 
vez que o mesmo indivíduo subir na balança ela apontar valores 
diferentes, conclui-se que o instrumento não é confiável16. Isso 
quer dizer que quanto maior a confiabilidade da medida, menor a 
quantidade de erro aleatório no processo de mensuração. 
Por sua vez, a validade refere-se ao grau de correspondência 
entre o que se mediu e o que se queria medir. Para Zeller e 
Carmines, “if a set of indicants were perfectly valid, it would 
represent the intended – and only the intended – concept” 
(ZELLER; CARMINES, 1980, p.7). Everitt e Skrondal definem 
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validade como “the extent to which a measuring instrument is 
measuring what was intended” (EVERITT; SKRONDAL, 2010, 
p.365)17. Nas palavras de Jannuzzi, “validade é outro critério 
fundamental na escolha de indicadores, pois é desejável que se 
disponha de medidas tão próximas quanto possível do conceito 
abstrato ou da demanda política que lhes deram origem” 
(JANNUZZI, 2005, p.139).
Comparativamente, é mais importante assegurar medidas 
válidas do que medidas confiáveis. Isso porque é analiticamente 
mais vantajoso obter medidas que de fato representam os 
conceitos/fenômenos de interesse do que propriamente 
indicadores consistentes de uma medida qualquer. Medidas 
válidas são necessariamente confiáveis, mas o contrário não é 
verdadeiro. Não é a toa que o professor Blalock (1967) afirma que 
um dos principais desafios enfrentados pelas Ciências Sociais 
é superar os problemas de mensuração e operacionalização de 
conceitos abstratos em indicadores empiricamente válidos. 
Depois de examinar rapidamente os conceitos de 
confiabilidade e validade, o próximo passo é analisar outras 
características importantes dos indicadores sociais. Jannuzzi 
(2005) sugere doze propriedades desejáveis na construção 
dessas medidas. O quadro abaixo reproduz essas informações. 
Quadro 1 – Propriedades desejáveis dos indicadores sociais (adaptado de Jannuzzi, 2005)
Propriedades Indicador 1 Indicador 2 Indicador 3
Relevância para agenda política + + +
Validade de representação do conceito + + +
Confiabilidade da medida + + +
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Total 4 8 12
Quanto mais propriedades o indicador apresentar, tanto 
melhor é a medida. Comparativamente, o indicador 1 (escore 4) 
prescinde de várias características desejáveis como por exemplo 
a transparência metodológica na construção. Para Jannuzzi 
(2005), “a boa prática de pesquisa social recomenda que os 
procedimentos de construção dos indicadores sejam claros e 
transparentes, que as decisões metodológicas sejam justificadas, 
que as escolhas subjetivas – invariavelmente frequentes – sejam 
explicitadas de forma objetiva” (JANNUZZI, 2005, p.141). Com 
efeito, se não é possível entender como o indicador foi construído, 
fica impossível utilizá-lo tanto em pesquisas acadêmicas quanto 
na formulação e avaliação de políticas públicas. Essa é a essência 
da replicabilidade científica18. Similarmente, quando um indicador 
que não é periodicamente atualizado a sua comparação no tempo 
(série histórica) fica comprometida. No entanto, em muitas 
ocasiões os gestores estão interessados exatamente em avaliar 
como um determinado indicador (PIB per capita; índice de Gini; 
Taxa de homicídios por 100 mil habitantes, etc.) varia no tempo. 
Por sua vez, o indicador 2 (escore 8) é superior ao indicador 1, no 
entanto, ainda carece de propriedades importantes. Por exemplo, 
ele não é passível de desagregação em outros níveis de análise 
territorial nem permite a comparação de outros segmentos 
populacionais. A experiência com a prática de pesquisa sugere 
que dificilmente o pesquisador vai encontrar indicadores que 
apresentem todas as propriedades desejáveis elencadas por 
18  Para King,  “replication  standard  holds  that  sufficient  information  exists  with which  to  understand, 
evaluate, and build upon a prior work if a third party could replicate the results without any additional 
information from the author” (KING, 1995, p.444).
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Jannuzzi (2005). No entanto, é extremamente importante que o 
pesquisador considere essas propriedades ainda na fase inicial 
do desenho de sua pesquisa e reporte, detalhadamente, como 
cada indicador foi construído19. Para Jannuzzi, 
nem sempre o indicador de maior validade é o mais confiável, nem 
sempre o mais confiável é o mais sensível; nem sempre o mais 
sensível é o mais específico; enfim, nem sempre o indicador que 
reúne todas essas qualidades é passível de ser obtido na escala 
territorial e na periodicidade requerida (JANNUZZI, 2005, p.142). 
Classificando os indicadores sociais
Existem diferentes critérios para classificar os indicadores 
sociais (CARLEY, 1985). Por exemplo, Land (1983) propõe três 
classes de indicadores: (1) normative welfare indicators20, (2) 
satisfaction indicators21 e (3) descriptive social indicators22. 
A perspectiva normativa assume que a própria definição de 
indicador deve ser orientada em termos de objetivos concretos 
de planejamento de políticas. Para Mancur Olson, 
statistic of direct normative interest which facilitates concise, 
comprehensive and balanced judgments about the condition of 
major aspects of a society. Which is, in all cases, a direct measure 
of welfare and is subject to interpretation that if it changes in the 
right direction, while other things remain equal, things have gotten 
better, or people are better off. Thus, statistics on the numbers 
of doctors or policeman could not be social indicators, whereas 
figures on health or crime rates could be (U.S. DEPARTMENT OF 
HEALTH, EDUCATION AND WELFARE, 1969 apud NOLL; ZAPF, 
1994, p.3).
Por sua vez, os indicadores de satisfação têm sua origem 








22  No original,  “which  are  indexes of  social  conditions  (i.e.  context of human existence)  and changes 
therein for various segments of a population” (LAND, 1983, p.1).
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Converse (1972). Parte-se do pressuposto de que a avaliação das 
atitudes, expectativas, sentimentos, aspirações e valores são 
importantes para compreender os processos de mudança social 
(LAND, 1983). Para Campbell, 
the research with which this book is concerned derives from the 
conviction that the relationship between objective conditions and 
psychological states is very imperfect and that in order to know 
the quality of life experience it will be necessary to go directly to 
the individual himself for his description of how his life feels to him 
(CAMPBELL; CONVERSE; RODGERS, 1976, p.4). 
Por fim, a perspectiva descritiva enfatiza o papel dos 
indicadores como estimativas das condições sociais que podem 
variar no tempo e no espaço. Eles podem ser taxas, razões, 
índices, escalas, etc. Para Sheldon, “what we must have, 
minimally, are quantitative statements about social conditions 
and social processes, repeatedly available through time, the 
reliability and validity of which are competently assessed and 
met minimal standard” (SHELDON, 1971, p.430). Além disso, 
esses indicadores podem ser objetivos ou subjetivos, a depender 
dos propósitos do pesquisador, diferente dos indicadores de 
satisfação que são, necessariamente, subjetivos. 
De acordo com Jannuzzi (2005), a classificação mais 
recorrente é a divisão dos indicadores por área temática. 
Por exemplo, o IPEADATA agrupa os dados a partir de três 
principais temas: (1) macroeconômico; (2) regional e (3) social. 
Dentro de cada tema, tem-se uma divisão em subtemas de modo 
que a partir de macroeconomia é possível acessar indicadores 
referentes à balanço de pagamentos, câmbio, comércio exterior, 
consumo e vendas, contas nacionais, etc. Dentro do tema regional 
tem-se os subtemas agropecuária, eleições, emprego, moeda 
e crédito, estoque de capital, etc. Por fim, no tema social pode-
se ter acesso a outros subtemas e seus respectivos indicadores 
como assistência social, demografia, desenvolvimento humano, 
educação, habitação, etc. O quadro abaixo ilustra o tema, 
subtema e diferentes indicadores sociais a partir do banco de 
dados do IPEA. 
















Jannuzzi (2005) afirma que outra classificação usual é dividir 
os indicadores sociais entre objetivos e subjetivos. Em suas 
palavras, 
os indicadores objetivos referem-se a ocorrências concretas ou 
a entes empíricos da realidade social, construídos a partir de 
estatísticas públicas disponíveis (...) os indicadores subjetivos, 
por outro lado, correspondem a medidas construídas a partir da 
avaliação dos indivíduos ou especialistas com relação a diferentes 
aspectos da realidade” (JANNUZZI, 2005, p.143)24. 
Por exemplo, ao se considerar a base de dados disponibilizada 
pelo Quality of Government Institute, é possível identificar a 
presença de indicadores objetivos e subjetivos na mesma base25. 





processo,  resultado  e  impacto.  Para mais  informações  sobre  essa  e  outras  classificações  ver  Jannuzzi 
(2005). 
25  Os bancos de dados estão disponíveis em http://www.qog.pol.gu.se/data/datadownloads/
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Quadro 3 – Indicadores por tipo a partir do Quality of Government Institute26 27
Tipo Variável Descrição
Objetivo wdi_co2 Carbon Dioxide Emissions  (toneladas  per  capita). 
Quantidade de dióxido de carbono emitido per capita. 
Subjetivo wvs_a008 Feeling of Happiness. Varia entre 1 e 4. Quanto maior, mais 
infeliz1. 
A quantidade de dióxido de carbono emitido é um 
indicador quantitativo objetivo. Por ser uma medida contínua, 
o pesquisador pode utilizar técnicas paramétricas para 
analisar a sua distribuição e como ele se relaciona com outras 
variáveis. Por exemplo, é possível calcular a média de emissão 
por continente, o desvio padrão, variância, etc. Além disso, ela 
pode ser utilizada como variável dependente ou independente 
em modelos explicativos. Outros exemplos de indicadores 
objetivos são a taxa de desemprego, taxa de analfabetismo, 
índice de Gini, déficit de vagas no sistema prisional, etc. A 
medida de felicidade, por outro lado, é um indicador subjetivo. 
A variável é qualitativa ordinal, de modo que não é possível 
calcular média, desvio padrão, variância. O pesquisador deve 
analisar a distribuição de frequência de cada categoria e/ou 
analisar como esse indicador se relaciona com outras variáveis 
utilizando técnicas apropriadas ao seu nível de mensuração. 
Outros exemplos de indicadores subjetivos são o nível de 
satisfação com a administração do governo, percepção sobre 
a incidência da corrupção, opinião sobre a qualidade da saúde 
pública, etc. 
A literatura também distingue entre medidas analíticas 
e medidas sintéticas. As medidas analíticas são geralmente 
utilizadas para medir dimensões específicas da realidade. Por 
exemplo, a taxa de homicídios por 100 mil habitantes mensura 
uma dimensão específica da violência. Uma localidade pode 
ter uma alta taxa de homicídios mas apresentar uma taxa 
baixa de roubos e furtos. Os indicadores sínteses, por sua vez, 
agrupam diferentes dimensões em uma mesma medida. Para 
Land, Michalos e Sirgy, “the field has entered a new era of the 
construction of composite or summary social indicators. Often 
26  O  livro  de  códigos  com  a  descrição  de  todas  as  variáveis  do  banco  de  dados  está  publicamente 
disponível em http://www.qog.pol.gu.se/digitalAssets/1373/1373416_qog_basic_codebook_120608.pdf
27  (1) very happy; (2) quite happy; (3) not very happy e (4) not at all happy.
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these indices are used to summarize indicators (objective and/
or subjective) of a number of domains of life into a single index” 
(LAND; MICHALOS; SIRGY, 2012). O Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) é o exemplo mais amplamente difundido de um 
índice composto. Ele é calculado a partir da média entre um 
indicador de educação, um indicador de saúde e um indicador 
de renda. É nesse sentido que o IDH sintetiza em uma única 
estimativa informações referentes a três diferentes áreas de 
interesse governamental. Outros exemplos de indicadores 
sintéticos são o Índice de Desenvolvimento Municipal (IDH-M) 
e o Índice de Condições de Vida Municipal (ICV), formulados 
pela Fundação João Pinheiro (MG), o Índice de Qualidade 
Municipal (IQM – verde) elaborado pela Fundação CIDE (RJ), 
o Índice Paulista de Vulnerabilidade Social desenvolvido pela 
Fundação SEADE/SP, o Índice de Qualidade Institucional 
Municipal elaborado pelo Ministério do Planejamento, entre 
tantos outros. 
Depois de classificar os indicadores sociais, o próximo passo 
é compreender o passo a passo de como esses indicadores podem 
ser construídos.
Construindo indicadores sociais 
O primeiro passo para construir um indicador é definir que 
tipo se deseja criar. Existem diferentes maneiras de transformar 
um conceito abstrato em um indicador empiricamente 
observável. Um dos procedimentos mais comuns é a elaboração 
de índices e escalas. Para Babbie (2005), “índices e escalas 
(especialmente escalas) são dispositivos de redução de dados, as 
várias respostas de um respondente podem ser resumidas num 
único escore, e mesmo assim os detalhes específicos daquelas 
respostas serem mantidos quase que na totalidade” (BABBIE, 
2005, p.214). Para este autor, 
um índice é construído pelo somatório simples de escores 
atribuídos a respostas específicas aos itens individuais que formam 
o índice. Uma escala é construída pela atribuição de escores a 
padrões de resposta entre os vários itens que formam a escala. Uma 
escala difere de um índice por tirar vantagem de qualquer possível 
estrutura de intensidade entre os itens individuais (BABBIE, 2005, 
p.214). 
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Por exemplo, suponha que o pesquisador deseja identificar 
qual é o melhor time de futebol do Brasil. Uma das opções é 
construir uma escala para medir a qualidade das equipes. 
( ) Campeão do mundo
( ) Campeão da Libertadores
( ) Campeão do Brasileirão
( ) Campeão da Copa do Brasil
Observe que existe uma estrutura de intensidade entre os 
itens individuais. Um time pode ser campeão da Copa do Brasil 
ou do Brasileirão mas nunca vencer a Libertadores e/ou a Copa 
dos Campeões28. No entanto, para disputar a Libertadores, o time 
deve, necessariamente, ou ter vencido a Libertadores do ano 
anterior ou ter vencido o Campeonato Brasileiro, ou ter ficado em 
segundo ou terceiro lugar, ou ter vencido a Copa do Brasil ou ter 
ganhado a Copa Sulamericana29. Ser campeão do mundo é muito 
mais importante do que ser campeão da Copa do Brasil, por 
exemplo. Se o pesquisador atribuir o mesmo peso a cada item, a 
sua medida será necessariamente inválida, já que não consegue 
capturar a estrutura de intensidade presente na realidade. 
Comparativamente, por possuírem a estrutura de intensidade 
entre os itens individuais, escalas são mais informativas do que 
índices. No entanto, como bem lembra Babbie (2005), 
um exame da literatura substantiva baseada em dados de survey 
mostra que índices são usados muito mais frequentemente do 
que escalas (...) há duas razões aparentes para isto. Primeiro, 
índices são usados mais frequentemente porque, em geral, é difícil 
ou impossível construir escalas a partir dos dados que se tem. 
Segundo, métodos de construção de índices não são discutidos 
porque parecem óbvios e diretos (BABBIE, 2005, p.216).
Ainda, segundo Babbie,
a medição de variáveis, frequentemente, é tarefa difícil. 
Normalmente, é impossível chegar a uma medida totalmente 
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assim, os pesquisadores não desistem de tentar criar medidas cada 
vez melhores e mais úteis (BABBIE, 2005, p.213). 
Para ilustrar o passo a passo da construção de um indicador, 
utilizamos simulação básica e análise de componentes principais. 
A simulação consistiu na criação de dez variáveis aleatórias 
(X1, X2, X3, X4, X5, X6, X7, X8, X9 e X10 ). Todas tem média zero e desvio 
padrão igual a um. Além disso, elas foram criadas de modo que 
apresentam níveis diferenciados de correlação entre si. A matriz 
de correlação abaixo sumariza essas informações. 
Tabela 1 – Matriz de correlação das variáveis simuladas
X1 X2 X3 X4 X5 X6 X7 X8 X9 X10
X1 1 0,900 0,800 0,700 0,600 0,500 0,400 0,300 0,200 0,100
X2 0,720 0,630 0,540 0,450 0,360 0,270 0,180 0,090
X3 0,560 0,480 0,400 0,320 0,240 0,160 0,080
X4 0,420 0,350 0,280 0,210 0,140 0,070
X5 0,300 0,240 0,180 0,120 0,060
X
6










Sempre que o pesquisador se deparar com muitas variáveis 
correlacionadas entre si, ele pode optar por alguma técnica de 
redução de dados30. Quanto maior o grau de correlação recíproca, 
30  Para os leitores interessados em aprofundar seus conhecimentos sobre as técnicas de redução de dados 
sugerimos  cobrir  a  seguinte  bibliografia:  para  trabalhos  clássicos  sobre  análise  fatorial  ver  Harman 
(1967),  Rummel  (1970),  Cooper  (1983)  e  Bartholomew  (1984).  Para  textos  introdutórios  ver  Kim  e 
Mueller (1978a; 1978b), Zeller e Carmines (1980), Decoster (1998) e Costello e Orborne (2005). Para 
uma abordagem mais aprofundada ver Tabachnick e Fidell (2007), Lawley e Maxwell (1973), Isogawa 
e  Okamoto  (1980),  Yalcin  e Amemiya  (2001)  e  Bollen  e Arminger  (1991).  Para  análise  fatorial  de 
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tanto mais adequado serão as técnicas de redução de dados. 
De modo geral, existem três estágios que devem ser seguidos 
para empregar a técnica de análise de componentes principais 
ou análise fatorial para reduzir diferentes variáveis em um 
número menor de componentes/fatores31. O primeiro estágio 
diz respeito à adequabilidade da base de dados. O pesquisador 
deve observar o nível de mensuração das variáveis, o tamanho 
da amostra, a razão entre o número de casos, a quantidade de 
variáveis e o padrão de correlação entre as variáveis. O segundo 
estágio consiste na escolha do método de extração32. O último 
estágio consiste em decidir o tipo de rotação dos componentes/
fatores. Nesse trabalho, optamos pelo método de extração de 
componentes principais, e como iremos extrair apenas um 
componente não faz sentido rotacioná-lo. As tabelas abaixo 
sumarizam as estatísticas de interesse. 






As comunalidades representam a proporção da variância de 
cada variável que é explicada pelo componente extraído. Observe 
que quanto maior a correlação entre as variáveis (ver tabela 
anterior) maior é a comunalidade. O teste KMO foi de 0,827, com 
um BTS de 1.127,297 e estatisticamente significativo (p>0,000), 
reforçando a noção de que a base de dados é adequada. O gráfico 








principal component, principal factors, image factoring, maximum likelihood factoring, unweight least 
squares e generalized least squares). Para uma discussão a respeito dos diferentes métodos ver Tabachnick 
e Fidell (2007). 
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Gráfico 1 – Scree Test (variáveis simuladas)
A linha pontilhada ilustra o critério de Kaiser, ou seja, deve-
se apenas extrair componentes com autovalor maior do que um. 
Tanto Hair et al (2009) quanto Schawb (2007) sugerem que a 
extração deve continuar até o pesquisador captar, pelo menos, 
60% da variância. Em nosso exemplo simulado, o primeiro 
componente extraído apresentou um autovalor de 3,58 e carregou 
71,54% da variância das variáveis originais. A tabela abaixo 
sumariza essas informações. 










1 3,58 71,54 71,54 3,58 71,54 71,54
2 0,61 12,11 84,65
3 0,46 9,11 92,76
4 0,28 5,64 98,39
5 0,080 1,606 100,0
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Depois de extraído, o componente pode ser utilizado em três 
principais perspectivas: (1) variável independente; (2) variável 
dependente e (3) índice que sumariza a dimensão de interesse. 
Para tornar a aplicação menos abstrata, o próximo passo 
agora é ilustrar a construção de um indicador a partir de dados 
reais. Utilizamos os dados do Atlas de Desenvolvimento Humano, 
tendo como referência o ano de 200033. Existem diferentes 
indicadores por tema (educação, renda, população, etc.) e nível 
de agregação (municipal, estadual, regional, nacional). Optamos 
por utilizar os dados referentes à habitação para construir um 
índice de qualidade de moradia (IQM). O índice foi construído a 
partir da redução, via análise de componentes principais, de cinco 
variáveis observadas: 1% das pessoas que vivem em domicílios 
urbanos com serviço de coleta de lixo (LIXO); 2% das pessoas 
que vivem em domicílios com energia elétrica (ENERGIA); 3% 
das pessoas que vivem em domicílios com energia elétrica e 
geladeira (ENERGIA/GELADEIRA); 4% das pessoas que vivem 
em domicílios com água encanada (ÁGUA) e 5% das pessoas 
que vivem em domicílios com água encanada e banheiro (ÁGUA/
BANHEIRO). O índice é padronizado, ou seja, tem média zero e 
desvio padrão igual a um. Quanto maior, melhor é a qualidade 
da moradia. A comparação será realizada a partir dos estados 
brasileiros. As tabelas abaixo sumarizam as estatística de 
interesse. 
Tabela 4 – Matriz de correlação das variáveis observadas (PNUD)




LIXO 1 0,848 0,789 0,897 0,889
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As variáveis são altamente correlacionadas o que sinaliza 
que a redução de dados é uma técnica potencialmente útil 
para analisar essas informações. Além disso, as comunalidades 








O teste KMO foi de 0,827, com um BTS de 223,915 e 
estatisticamente significativo (p>0,000), reforçando a noção 
de que a base de dados é adequada. O gráfico abaixo ilustra a 
dispersão dos componentes do Scree Test.
Gráfico 2 – Scree Test (variáveis observadas)
Lembrando que a linha pontilhada ilustra o critério de Kaiser, 
ou seja, deve-se apenas extrair componentes com autovalor maior 
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do que um. Em nosso exemplo observado, o primeiro componente 
extraído apresentou um autovalor de 4,53 e carregou 90,57% da 
variância das variáveis originais. A tabela abaixo sumariza essas 
informações. 




Componente Total % da variância % acumulada Total % da variância % acumulada
1 4,53 90,75 90,57 4,53 90,57 90,57
2 0,21 4,24 94,82
3 0,16 3,19 98,01
4 0,09 1,89 99,90
5 0,01 0,10 100,0
Depois de extraído, o próximo passo é decidir o que fazer 
com o indicador. Aqui iremos explorar duas possibilidades. 
A primeira é apresentar um ranking, ou seja, dispor os casos 
analisados (unidades da federação) a partir do IQM (índice de 
qualidade de moradia). A segunda é examinar em que medida o 
IQM se relaciona com outras variáveis. Em particular, se nosso 
índice for válido, devemos observar uma correlação positiva 
entre renda per capita e Índice de Qualidade de Moradia e 
uma correlação negativa entre o IQM e a taxa de mortalidade 




métodos de extração (unweight least squares, generalized least squares e maximum likelihood) foi igual 
ou maior  a  0,980  (p-valor<0,000),  sugerindo  que  eles  covariam  no mesmo  sentido.  Estatisticamente, 
portanto, eles produzem os mesmos resultados. 
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Gráfico 3 – Média do IQM por região (I.C 95%)
As  regiões  Norte  (X   =  –0,82;  dp  =  0,52;  n  =  7)  e  Nordeste 
(X  = –0,58; dp = 0,75; n = 9) apresentam piores condições de moradia 
quando comparadas  com o Centro-Oeste  (X  = 0,78; dp = 0,44; n = 4), 
Sudeste (X  = 1,09; dp = 0,25; n = 4) e Sul (X  = 1,16; dp = 0,07; n = 3). 
Observa-se  ainda  que  o  Sul  é  a  região  mais  homogênea  do  Brasil.  O 
próximo passo é analisar a distribuição do IQM por unidade da federação. 
Gráfico 4 – Ranking do IQM por unidade da federação (decrescente)
Piauí e Maranhão apresentam, comparativamente, as piores 
condições de moradia do Brasil. O primeiro estado do Nordeste 
a aparecer no ranking é o Rio Grande do Norte na 12º posição. 
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O Amapá, por sua vez, é a primeira unidade da federação da 
região Norte a aparecer no ranking na 16º posição. Por fim, dos 
dez últimos colocados no ranking, todos são estados do Norte ou 
Nordeste. Fica evidente a enorme disparidade de qualidade de 
moradia não só entre as regiões do Brasil mas também entre as 
unidades da federação.
Depois de analisar o ranking, o próximo passo é examinar 
como o IQM se relaciona com a renda per capita e a mortalidade. 
Os gráficos abaixo ilustram a dispersão dessas informações.
Gráfico 5 – IQM, mortalidade e renda per capita
Existe uma correlação negativa (-0,703) e estatisticamente 
significativa (p-valor<0,000) entre o IQM e a taxa de mortalidade. 
Ou seja, quanto melhor a qualidade da moradia, menor é a taxa de 
mortalidade. O Maranhão apresenta a maior taxa de mortalidade 
(55,38) e as piores condições de moradia (-2,04). Contrariamente, 
observa-se uma correlação positiva (0,804) e estatisticamente 
significativa (p-valor<0,000) entre o Índice de Qualidade da 
Moradia e a renda per capita35. Ou seja, quanto maior a qualidade 
da moradia, maior é a renda per capita. 
Por fim, é importante lembrar que esse trabalho não pretende 
analisar substantivamente as condições socioeconômicas do 
Brasil, tomando como referência moradia e renda per capita. 
35  Uma forma mais simples de construção de índices consiste em somar as variáveis de interesse e depois 
dividir pela quantidade de variáveis  incluídas na análise. Uma eventual desvantagem dessa abordagem 
é não ponderar o peso de cada variável na construção do  indicador final. Para  superar  esse problema, 
o pesquisador pode atribuir peso aos  itens com o objetivo de ponderar o grau de  importância de cada 
questão. Uma  terceira  alternativa,  específica  para  dados  categóricos,  consiste  em  utilizar  a  técnica  de 
análise  de  correspondência.  Em  nosso  exemplo,  o  coeficiente  de  correlação  entre  o  IQM  e  a  média 
aritmética dos cinco indicadores é de 0,998 (p-valor<0,000), sugerindo que é estatisticamente indiferente 
a opção por um ou outro indicador. 
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Nossa meta é demonstrar a lógica e as potencialidades analíticas 
da construção de indicadores. 
Conclusão
O principal objetivo desse trabalho foi oferecer uma 
introdução aos indicadores sociais. Apresentamos a definição do 
conceito, as propriedades desejáveis dos indicadores e alguns 
critérios para classificá-los. Depois disso, o foco recaiu sobre o 
processo de construção de um indicador. 
Ressaltamos que os indicadores sociais tem um papel 
fundamental na formulação, implementação e avaliação 
de políticas públicas. São os indicadores que informam a 
desigualdade de renda de um país, o grau de violência de 
um estado e a taxa de desemprego do município. São os 
indicadores que permitem estimar a efetividade das ações 
governamentais e avaliar em que medida o dinheiro público 
está sendo eficientemente utilizado. São os indicadores que são 
utilizados pelos meios de comunicação para descrever a saúde 
de uma determinada administração. No entanto, os indicadores 
apenas podem cumprir esses papeis quando os pesquisadores 
compreendem efetivamente o que eles são, quais são as suas 
características e como elas são construídos. Há mais de 30 
anos, o professor Hubert Blalock afirmou que ainda que o 
desenvolvimento de teorias sejam intrinsecamente importante, 
os problemas mais sérios e importantes que merecem nossa 
atenção imediata são aqueles de conceitualização e mensuração 
(BLALOCK, 1967). Similarmente, o físico Erwin Schrödinger 
afirmou que “há uma diferença entre uma fotografia tremida ou 
desfocada e um instantâneo de nuvens e bancos de nevoeiro” 
(SCHRÖDINGER, 1935). O conhecimento científico simplesmente 
não pode avançar enquanto as nossas medidas não forem válidas 
e confiáveis. Esperamos com esse artigo ajudar estudantes de 
graduação, pós-graduação e pesquisadores em geral a não 
só interpretarem mas também construírem os seus próprios 
indicadores. 
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 ABSTRACT: What is, which it does and how we do construct 
social indicators? The principal aim of this paper is to answer 
these questions. The focus relies on the intuitive comprehension 
of the main concepts, characteristics and measurement of social 
indicators. Our targeting audience is both undergraduate and 
graduate students and researchers in general. On methodological 
grounds, we use basic simulation and observed data to show how 
social indicators can be constructed using principal component 
analysis. 
 KEYWORDS: Multivariate data analysis. Quantitative methods. 
Political science.
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